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PROVA DISCURSIVA III

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva
os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA III, nos locais apropriados, pois não será

avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.
• Tanto na dissertação quanto nas questões, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas

será desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).
• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome
Procurador. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato
em local indevido.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 15,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito
apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto
estruturado). Na dissertação, esses valores corresponderão a 55,00 pontos e 2,00 pontos, respectivamente.

DISSERTAÇÃO

O Ministério Público ofereceu denúncia contra João, Pedro, Joaquim, José, Antônio e Francisco, todos

maiores e capazes, tecnicamente primários, os quais se associaram, com a finalidade de fraudar diversos

procedimentos licitatórios, e compraram, com o montante angariado, imóveis e carros de luxo, obras de arte

e antiguidades, bem como adquiriram ações em conluio com a corretora de valores, além de terem

participado da compra e venda de jogadores de futebol, mediante a falsificação de vários documentos. O

grupo também prestava declarações falsas às autoridades fazendárias, além de intermediar captação de

terceiros para compra e venda de dólares. O montante das operações é estimado em cerca de trinta milhões

de dólares.

De acordo com a denúncia, o grupo está respondendo a processos criminais por práticas fraudulentas

ocorridas no Paraguai, na Bolívia, na Argentina e no México. 

Com as informações fornecidas por Francisco, foi possível identificar os demais componentes do

grupo, bem como localizar parte dos bens adquiridos com as práticas delitivas. João, foragido, não foi

localizado, motivo pelo qual foi citado por edital. 

O juízo competente para o processamento e julgamento dos crimes tipificados na Lei n.º 9.613/1998

condenou todos os componentes do grupo, de acordo com as imputações contidas na denúncia, estando

ainda pendentes de julgamento as ações criminais que tramitam no estrangeiro.

Em face dessa situação hipotética, redija texto dissertativo acerca do crime de lavagem de dinheiro, com base no que dispõe a Lei

n.º 9.613/1998, abordando os seguintes aspectos:

< definição do crime de lavagem de dinheiro; [valor: 5,00 pontos]

< fases ou modelo trifásico do processo de lavagem de dinheiro e a atuação do BACEN na prevenção dessa prática delitiva;

[valor: 15,00 pontos]

< sistema (ou quadro) de gerações de criminalização da lavagem de capitais; [valor: 13,00 pontos]

< possibilidade de unidade de processos quanto aos crimes praticados no exterior; [valor: 5,00 pontos]

< causa legal de aumento e diminuição de pena no que se refere à organização criminosa e à colaboração espontânea de Francisco;

[valor: 10,00 pontos]

< possibilidade de aplicação de pena a João. [valor: 5,00 pontos]
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QUESTÃO 1

Autarquia federal vinculada ao Ministério da Fazenda e cuja finalidade é o acompanhamento e o

controle das políticas de crédito e fiscalização do sistema financeiro lançou edital de licitação para a

contratação de empresa de vigilância, limpeza e conservação, fazendo constar a determinação de que a

empresa contratada não poderia colocar aos serviços da instituição funcionário com restrição financeira ou

cujo nome estivesse inscrito nos órgãos de proteção ao crédito. Após denúncia, o Ministério Público do

Trabalho se insurgiu contra o edital.

Com base na situação hipotética apresentada, discorra sobre a intervenção do Ministério Público do Trabalho em face da autonomia da

autarquia com relação aos termos da contratação da empresa terceirizada, justificando os motivos e fundamentos ensejadores de eventual

demanda administrativa ou judicial [valor: 7,00 pontos], e sobre a responsabilidade jurídica da autarquia em demanda relacionada a

inadimplemento de obrigação trabalhista ajuizada por funcionário contratado pela terceirizada [valor: 7,50 pontos].

RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

A Polícia Federal do Brasil investigou, em um único inquérito, organização criminosa composta por

várias pessoas físicas e jurídicas envolvidas na prática reiterada de omissão de informação às autoridades

fazendárias, de crimes de lavagem de dinheiro, de crimes contra o sistema financeiro e de formação de

quadrilha, tudo, com a única finalidade de atrair para empresas de fachada e seus respectivos sócios

laranjas, com pouco ou nenhum patrimônio, os ônus fiscais da cadeia produtiva, pois, com isso, as empresas

da organização, que realmente funcionavam (e congregavam os fatores de produção), bem como o

patrimônio dos verdadeiros controladores do esquema criminoso, ficariam ocultos e imunes à tributação.

Apurou-se, ainda, que, além de se dedicar à sonegação de tributos federais por meio da criação das

empresas de fachada compostas por sócios laranjas, a organização falsificava documentos com a ajuda de

servidores da Receita Federal do Brasil. Apurou-se, por fim, que o Conselho de Controle de Atividades

Financeiras constatara movimentação financeira expressiva oriunda de empresas que não possuiriam

capacidade econômica para tanto.

Concluídas as investigações e ocorrido o indiciamento, e estando ainda pendente, na esfera

administrativa, o lançamento definitivo dos tributos objeto do inquérito, os indiciados impetraram habeas

corpus, com o propósito de obter o trancamento do inquérito policial, sob o argumento de não existir justa

causa para a sua instauração. Os indiciados alegaram, ainda, ausência de condição objetiva de punibilidade,

dada a flagrante inexistência de crime material.

Nessa situação hipotética, é cabível o trancamento do inquérito policial no que se refere ao crime de sonegação de tributos? Fundamente

sua resposta no posicionamento predominante do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal federal acerca da matéria.

RASCUNHO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

A Polícia Federal do Brasil tomou conhecimento, por meio de telefonema anônimo, de que

determinado servidor do BACEN estaria repassando informações privilegiadas a operador do mercado de

capitais, que, por sua vez, as utilizaria para fins de especulação com títulos imobiliários de algumas

companhias.

Considerando essa situação hipotética, responda, de modo justificado, aos seguintes questionamentos.

a) É possível a instauração do inquérito policial após a denúncia anônima? [valor: 9,50 pontos]

b) Qual é o procedimento necessário para a quebra dos sigilos telefônico, fiscal e bancário do referido servidor do BACEN?

[valor: 5,00 pontos]

RASCUNHO – QUESTÃO 3
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